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REFERÊNCIA: Processo Licitatório N" 077.2023:

N' DA DISPENSA DE LICITAÇAO:023.2023;

ASSUNTO: Locaçào de Imóvel, para abrigar as instalações do Centro de apoio

ao TuÍista (CAT), localizarlo na rua Sào Jose, s/n - centro, com uma área de

118,56m2 e Perímetro de 46m, contendo 02(duas) Salas, para a Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins/TO;

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO.

1. RELATÓRIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Administração do

município de Axixá do Tocantins/TO, solicita Parecer Jurídico sobre legalidade

de procedimento de dispensa de licitação cujo obfetivo é a locação de Imóvel, para

abrigar as instalações do Centro de apoio ao Turista (CAT), localizado na rua Sâo

José, s/ n - centÍo, com uma área de 118,56m2 e Perímetro de 46m, contendo

02(duas) Salas, para a Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO, conforme

especificação, no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), com

fundamento no aÍt. 24, incisos X da Lei Fecleral 8.666/93.

Inicialmente, deve-se salientar que a presente maniÍestação torna por base,

exclusivamente, o pÍocesso de dispensa e a minuta do contÍato, e que em Íace

do que dispõe o artigo 24 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto n" 9.412/201,8.

Prestaremos a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião

em que não nos competirá em momento algum adenhar na análise aspectos de

natureza eminentemente técnico ou administrativa.
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E o relatório. Fundamento e opino

2. FUNDAMENTAÇAO

A licitação é procedimento obrigatório à Administração Pública para

efetuar suas conhatações, consoante preceitua o aÍt. 37, inciso XXI da

Constituição Federal de 1988, ressalvados os casos em que a Administração pode

ou deve deixar de realizar licitação, tornando-se dispensada, dispensiável e

inexigível.

Da análise da situação fática aqui disposta. a locação de imóvel destinado

ao atendimento das finalidade precípuas da Adninistração Pública em suma, se

resta configurada algumas situações legais previstas no aÍt. 24, da Lei n'

8.666/93; mais especificadamente, em seu inciso X. Segundo a Lei Federal n"

8.ffi/93, em hipóteses tais, a Administração Pública pode realizar a contratação

direta das referidas aquisições, mediante contratação direta, dada a

emergencialidade do caso, conÍorme arligo 24, inciso X do referido diploma in

uerbis:
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"An.24 Ê dispe sáoel a ,icitaçito:

X - pata a cofirpta o locaçito de irnóoel destira.lo ao aten.lirrre to
das fhalidodes ptecíptus da adrni stração, dtias necessida.lB .lc
irrstakrção e tocdlizaçdo condicionetn a sta ascolhd, desde que o

tr::;'á:ffi :';:il'ffi":;:r*tr{trii;;,se8,,ndoaoati,çi'o

Consoante se verifica no dispositivo legal acima, a Administração Pública

é dispensada de licitar a locação de um imóvel que lhe seia realmente

indispensável, em razão das necessidades de instalaçào e localização. Contudo,

para ampaÍar esta hipótese de dispensa de licitação, é imperativa a satisfação dos

seguintes requisitos: a) destinado ao atendimento das finalidades precípuas da

Administração; b) necessidade de instalaçào e localização condicionem a sua

escolha; c) preço compatível com o valor de mercado; d) avaliação prévia.
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Assim sendo, verifica-se, claramente, que o mesmo enquadra-se

perfeitamente no disposto do art 24. X, da Lei n'8.666/93 e alterações posteÍiores

(Dispensa de Licitação).

Entretanto, cumpre salientaÍ que, embora dispensável a licitação, os

requisitos exigidos no art. 26 da Lei n" 8.666/93 sào de cumprimento obrigatório

para as dispensas admitidas com base no aÍt.24, X, quais seiam: a) razão da

escolha do fornecedor ou executante; b) iustificativa do preço; c) luntada de

propostas comerciais devidamente assinadas, ou caso tenham sido requeridas e

enviadas através de e-mail, iuntada das mensagens eletrônicas que ensejaram.

Desta Íorma, veriÍico a regularidade do procedimento em relação à

justificativa do preço, em virtude do laudo técnico, conforme constam nos autos

do processo de dispensa. Isto posto, manifesto-me da seguinte forma: Favorável

à Dispensa de Licitação com base no arl.24, X, haia vista necessidade do imóvel

para o atendimento das finalidades precípuas da Secretaria Municipal de

Administração, desde que haja o cumprimento das formalidades no art. 26 da

referida lei, exigindo-se toda a documentação pertinente ao caso.

3. DOCONTRATO.

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato, e sua

concordância com as imposições do Art. 55 da lei n' 8.666/93.

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das

seguintes cláusulas nos conkatos administrativos, podendo estas se suprimidas

ou acrescidas conforme o caso:

"Att. 55, São cláusuhs necessdias em todo coílroto as que estabcleçafi:

I - o objeto e seus elenentos caracteisticos;

Il - o regifie de erecuçdo ou a fotma de fomecimanto;

lll - a prrço e as condições de pagafiento, os citéios, data-base e

rynodicidade do reqjustqúeito de prcços, os critérios dc atualizaÇão

onetáia efltre a data do adimplemcnto das obigaç&s e a do efetizto
pagamento;

lV - os prazos de iiíLio de etapas d, ereúção, de conclusao, de eitrega, de

ohsen dcào e de recebmmto defrrÍitirro. conforrne o aago:
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v - o crédíto wlo quat ,on ffir,ioaao ao aa"ritr*çao

luncional programàtit'a e da t ategoriü econôrti:q;

Vl - as gnaatias olerecidas para qssegurut sua plena execução, quotdo
e,jgidas;

VII - os d.ireitos e as respoísibilidadcs dqs pqítes, as peaalidades cabíoeis e

os ualores dqs multas:

Vlll - os ca$s de rescisão;

lX - o reconhccimalto dos direitos da Adminislraçõ,, e coso de rescisão

adminislratita pr4ista no art. 77 desta Lei;

X - os condíçõcs de irnportaçdo, a dila e a taÍa dr côntbio llord únoersdo,
quando Jor o caso;

Xl - a uiru;ulaçtu ao edital de licitação ou ao tenno que o dwnsou ou a
inerigiu, ao coflvite e à proposta do licítqnte uence.lor:

XII - a legtslação aplicátel à execuçAo do contrato e esrycialrnente oos casos

omissos;

Xlll - a obigação do coatratado dc mmteL durante toda a exea4ão do

contrato, em cofipatibilid.aàe com os obrigações por ele assufiidas, todas a§

condições de hobilitoção e quolifcação engidas na licitaçfu."

Da anáüse dos termos da minuta do contrato vinculado ao pÍocesso de

dispensa, constatamos que este observa os Íequisitos mínimos exigidos pelo art.

55 da lei de Licitações, tendo em vista que contêm todas as dáusulas pertinentes

a esta conhataçâo, não sendo necessária nenhuma coÍreçào.

4. CONCLUSAO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise iuÍidica deste órgào de consultoria.

Registre-se, por Íim, que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendaçÕes feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) n" O5: "Ao Orgão

Consultit o qlte em cnso concreto luja exteríorizndo juízo conclusit o de aprol,nÇão de

ninuta de editnl ou contrsto e tenha sugerido as nlterflÇões necessrírias, não ittamtbe
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--
pronuncianento subsequente de teifcação ilo cuntpimento dns reconendaçfus

consignadns" .

É o parecer!

Axixá do Tocantins, 09 de novembro de 2023.

A USA PAR

flr.
oABrro 6s11-A

Dr. 6.
Advogado OAB/MA

Assesso( Jt'j

rrew
§ $q $zz-zt t4 / 1631 8406'7age
I carlosaguiaradvocacia@gmail.com

.? Quadrâ 20ó Sul, Av Lo - 05, Lote ,.3, sala 01.
CEP 77 .O2O-5O4 Palmas - Tocantins

EM

rcff3§9 Q-

7L/


